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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 77/2017

Recomenda ao Governo que promova uma verdadeira escola inclu-
siva, dando cumprimento à Recomendação n.º 1/2014, de 23 de 
junho, do Conselho Nacional de Educação e às recomendações 
do Grupo de Trabalho sobre Educação Especial, criado pelo 
Despacho n.º 706 -C/2014, de 15 de janeiro.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova uma verdadeira escola inclusiva, dando 
cumprimento à Recomendação n.º 1/2014, de 23 de ju-
nho, do Conselho Nacional de Educação (CNE) e às 
recomendações do Grupo de Trabalho sobre Educação 
Especial, criado pelo Despacho n.º 706 -C/2014, de 15 
de janeiro.

2 — Estabeleça e diferencie medidas educativas tempo-
rárias para as necessidades educativas especiais (NEE) de 
caráter transitório, e medidas educativas específicas para 
as situações de alunos com dificuldades de aprendizagem 
específicas que impeçam a qualidade e desenvolvimento 
dessa aprendizagem.

3 — Crie condições para as escolas proporcionarem 
ao aluno medidas pedagógicas contextualizadas, entre 
as «adequações curriculares individuais», previstas no 
artigo 18.º da Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, alterada pela 
Lei n.º 21/2008, de 12 de maio, e o estabelecimento de um 
«currículo específico individual», previsto no artigo 21.º 
da mesma lei.

4 — Estabeleça orientações específicas para a defi-
nição e avaliação de Programas Educativos Individuais 
(PEI), a partir das capacidades dos alunos e não das suas 
incapacidades.

5 — Garanta a certificação pedagógica do percurso 
escolar realizado pelos alunos com PEI e Currículo Espe-
cífico Individual (CEI).

6 — Garanta a efetiva participação dos pais e encar-
regados de educação nos processos de referenciação e 
avaliação dos alunos com NEE, bem como na construção 
dos seus PEI/CEI.

7 — Operacionalize os princípios estruturantes do pa-
radigma da inclusão, criando ações de formação e capa-
citação para diretores de agrupamento, professores do 
ensino regular e especial, assistentes operacionais, pais e 
encarregados de educação, técnicos e terapeutas.

8 — Distinga os apoios habilitativos/educativos dos 
apoios de natureza terapêutica, devendo os primeiros 
ocorrer em meio escolar e os segundos noutros contextos 
mais apropriados, como sejam os centros de saúde e as 
Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 
licenciadas para o efeito.

9 — Promova um maior envolvimento do Serviço Na-
cional de Saúde na identificação, avaliação e acompanha-
mento, em especial de forma precoce, das necessidades de 
apoio terapêutico das crianças e jovens.

Aprovada em 24 de março de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 50/2017
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 22 de maio de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
União Europeia depositado o seu instrumento de ratifica-
ção, a 9 de abril de 2014, à Convenção sobre a Cobrança 
Internacional de Alimentos em Benefício dos Filhos e de 
Outros Membros da Família, adotada na Haia, a 23 de 
novembro de 2007.

Ratificação

(tradução)

União Europeia, 09 -04 -2014

Nos termos do n.º 2 do artigo 58.º da Convenção, esta 
foi aprovada pela União Europeia em 9 de abril de 2014.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 60.º da Con-
venção, esta entra em vigor para a União Europeia em 1 
de agosto de 2014.

Declarações/reservas

União Europeia, 09 -04 -2014

Declarações da União Europeia aquando da aprovação da Con-
venção da Haia de 23 de novembro de 2007 sobre a Cobrança 
Internacional de Alimentos em Benefício dos Filhos e de Outros 
Membros da Família (a «Convenção»), em conformidade com 
o artigo 63.º da mesma Convenção.

A. Declaração prevista no n.º 3 do artigo 59.º da Convenção 
sobre a competência da União

Europeia em relação às matérias regidas pela Convenção

1 — A União Europeia declara que é competente em 
relação a todas as matérias regidas pela Convenção. 
Os Estados membros ficam vinculados pela Convenção 
por força da sua aprovação pela União Europeia.

2 — Os membros da União Europeia são o Reino da 
Bélgica, a República da Bulgária, a República Checa, o 
Reino da Dinamarca, a República Federal da Alemanha, 
a República da Estónia, a Irlanda, a República Helénica, 
o Reino de Espanha, a República Francesa, a República 
da Croácia, a República Italiana, a República do Chipre, 
a República da Letónia, a República da Lituânia, o Grão-
-Ducado do Luxemburgo, a Hungria, a República de Malta, 
o Reino dos Países Baixos, a República da Áustria, a Re-
pública da Polónia, a República Portuguesa, a Roménia, a 
República da Eslovénia, a República Eslovaca, a República 
da Finlândia, o Reino da Suécia e o Reino Unido da Grã-
-Bretanha e Irlanda do Norte.

3 — No entanto, em conformidade os artigos 1.º e 2.º do 
Protocolo (n.º 22) relativo à posição da Dinamarca, anexo 
ao Tratado da União Europeia e ao Tratado sobre o Fun-
cionamento da União Europeia, a presente declaração não 
se aplica ao Reino da Dinamarca.

4 — A presente declaração não se aplica aos territórios 
dos Estados membros aos quais não se aplique o Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia (v. artigo 355.º 
desse Tratado) e não afeta eventuais atos ou posições que 
possam ser adotados nos termos da Convenção pelos Es-
tados membros em causa, em nome e no interesse desses 
territórios.


